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PREGÃO ELETRÔNICO  

 

MODALIDADE Nº 011|2026 

 

CONTRATANTE  

Município de Guarani ï CNPJ nº 18.338.160/0001-00 

 

OBJETO 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA(S) ESPECIALIZADA(S) NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS, MÁQUINAS E CAMINHÕES, DESTINADOS 

AO ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS, 

MEDIANTE AUTORIZAÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.  

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇ ÃO 

R$ 2.347.906,60 (dois milhões, trezentos e quarenta e sete mil novecentos e seis reais 

e sessenta centavos). 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

03/06/2026 às 08h30min 

 

MODO DE DISPUTA:  
Aberto 

 

PLATAFORMA  

Plataforma de Licitações AMM Licita: www.ammlicita.org.br   

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

Menor preço por item 

 

EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS  

SIM. Exceto os itens 02, 07, 08, 15, 20, 24. 
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EDITAL  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 011/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 044/2026 

Torna-se público que o MUNICÍPIO DE GUARANI , inscrito no CNPJ sob o nº 

18.338.160/0001-00, por meio do Departamento de Licitações, sediado à Praça Antônio Carlos, nº 

10, Centro, Guarani/MG, realizará licitação, para REGISTRO DE PREÇOS, na modalidade 

PREGÃO, de forma ELETRÔNICA , nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

Decreto Municipal nº 233 de 03 de julho de 2023, e demais legislações aplicáveis, bem como de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS para contratação de empresa(s) 

especializada(s) na prestação de serviços de locação de equipamentos, máquinas e caminhões, 

destinados ao atendimento das demandas das Secretarias Municipais, mediante autorização do 

responsável técnico da Administração Municipal, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

2.2. Não será admitida a utilização do presente Registro de Preços por qualquer órgão ou 

entidade da administração pública que não tenha participado do certame licitatório. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados na 

Plataforma de Licitações AMM Licita: www.ammlicita.org.br.  

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

http://www.ammlicita.org.br/
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3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.5. Para os itens com valor total unitário de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação é 

exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei 

Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

3.5.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de 

realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração 

Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para 

fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.6. Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

3.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

3.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela 

legislação trabalhista; 

3.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 
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3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas 

as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4. será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.8. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.10. O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO  

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.1.1 e 8.10.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1.       está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
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atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da 

Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinala­«o do campo ñn«oò impedir§ o prosseguimento no 

certame, para aqueles itens; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinala­«o do campo ñn«oò apenas produzir§ o 

efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 

Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 

porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
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4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. Valor unitário do item; 

5.1.2. Marca e modelo, no que couber; 

5.1.3. Fabricante, no que couber; 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a 

contar da data de sua apresentação. 

5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos no Termo de 

Referência, integrante ao presente Edital. 

5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES  

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
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6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 

deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no preg«o eletr¹nico o modo de disputa ñabertoò, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no preg«o eletr¹nico o modo de disputa ñaberto e 

fechadoò, os licitantes apresentar«o lances p¼blicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 

(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
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6.12.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, 

até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o 

qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no preg«o eletr¹nico o modo de disputa ñfechado e 

abertoò, poder«o participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

6.13, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, 

consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

6.13.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances 

enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

6.13.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição 

das demais colocações. 

6.13.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
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horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006. 

6.20.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior 

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

6.20.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.21. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.21.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.21.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.21.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.21.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 
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6.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.21.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.21.2.2. empresas brasileiras; 

6.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.21.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

6.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.22.1. Tratando-se de licitação em lote, a contratação posterior de item específico do 

grupo exigirá prévia e atualizada pesquisa de mercado e demonstração de sua 

vantagem para o órgão ou a entidade, para fins de definição de preços unitários 

máximos como critério de aceitabilidade. 

6.22.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de 

entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

6.22.3. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração. 

6.22.4. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

6.22.5. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

6.22.6. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a 

negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 

complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital 

e já apresentados. 

6.22.7. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.23. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 
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7. DA FASE DE JULGAMENTO  

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. SICAF; 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas ï CNEP, mantido pela 

Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens 3.5.1 e 4.6 deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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7.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada 

após diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.9.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou 

empreitada integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se 

dará pela superação do valor global estimado; 

7.9.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço 

se dará pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário 

tido como relevante, conforme planilha orçamentária de custos; 

7.9.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as 

propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor 

orçado pela Administração, independentemente do regime de execução. 

7.9.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior 

a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente 

à diferença entre este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais 

garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

7.10. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.11. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 

Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 

por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de 

não aceitação da proposta. 

7.11.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado 
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pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas 

Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 

adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços 

unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação 

semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações 

indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional 

aditamento posterior do contrato. 

7.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poder§Ӣ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

7.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.12.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

7.13. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

7.14. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.15. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.16. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.17. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, 

a proposta do licitante será recusada. 

7.18. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 

Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 

que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO  

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 

nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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8.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e 

trabalhista e econômico-ýnanceira, poderá ser substituída ou verificada pela 

apresentação do registro cadastral no SICAF, nos documentos por ele abrangidos, 

observando-se estritamente o prazo de validade nos níveis cadastrados. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

ýns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.4.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou 

empresas de pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação 

econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o 

consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ï cuja prova de autenticidade poderá ser feita perante agente da Administração, mediante 

apresentação de original ou de declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade 

pessoal ï ou no caso de documentos extraídos de sistemas informatizados (internet), através da 

verificação de sua autenticidade por meio eletrônico, nos termos da legislação vigente. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar declaração conjunta, nos moldes do ANEXO III, aduzindo, 

dentre outras questões, que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.9. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados.  
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8.9.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

8.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no 

Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, até a data e o 

horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

8.10.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto. 

8.11. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.11.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de 

Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao 

julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

8.11.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e 

lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá 

em relação a todos os licitantes. 

8.12. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Art. 64 da Lei 14.133/21): 

8.12.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

8.12.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

8.13. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eýc§cia para fins de habilita­«o 

e classificação. 

8.14. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

8.15. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 
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8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes 

ou só conhecidos após o julgamento. 

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a ATA DE REGISTRO DE 

PREÇOS, cujo prazo de validade encontra-se nele fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A Ata de Registro de Preços será assinada, obrigatoriamente, por meio de assinatura digital. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantos forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante 

vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais 

condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Guarani-MG 

(www.guarani.mg.gov.br).   

9.6. Na hipótese de o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes no 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 

(trinta) minutos. 

http://www.guarani.mg.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei 

nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na 

data de intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico www.guarani.mg.gov.br. 

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o 

certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.guarani.mg.gov.br/
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11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 

11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 

0,5% a 15% do valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a 

multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
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11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 

11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, 

descrita no item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às 

penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da 

licitação.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: 

a) Em campo específico, através da Plataforma de Licitações AMM Licita: 

www.ammlicita.org.br. 

b) Extraordinariamente, em caso de indisponibilidade do referido portal, mediante 

comprovação, através do e-mail licitacao@guarani.mg.gov.br, desde que contenha 

assinatura digital dos documentos; 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

http://www.ammlicita.org.br/
mailto:licitacao@guarani.mg.gov.br
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13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), no sítio eletrônico oficial da Prefeitura Municipal de Guarani 

(www.guarani.mg.gov.br), através de solicitação formal pelo e-mail (licitacao@guarani.mg.gov.br) 

ou no Departamento de Licitações, com sede na Prefeitura Municipal de Guarani.  

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1. ANEXO I - Termo de Referência; 

13.11.1.1. Apêndice do Anexo I ï Estudo Técnico Preliminar 

13.11.2. ANEXO II ï Minuta da Ata de Registro de Preços; 

13.11.3. ANEXO III ï Minuta de Declaração Conjunta. 

Guarani-MG, 06 de abril de 2026. 

______________________________________________ 

João Batista Neves de Mendonça  

Secretário Municipal de Agropecuária, Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Controle pr®vio de legalidade, nos termos do art. 53, caput, 

da Lei nÜ 14.133/2021, com base no parecer jur²dico acostado 

nos autos. Visto: 

_______________________________________ 

Douglas Chaves Gomes 

OAB/MG 100.417 
 

http://www.guarani.mg.gov.br/
mailto:licitacao@guarani.mg.gov.br
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA  
 

PROCESSO NÜ 044|2026 

I ï CONDI¢ìES GERAIS DA CONTRATA¢ëO  

1.1. REGISTRO DE PRE¢OS para contrata­«o de empresa(s) especializada(s) na presta­«o 

de servi­os de loca­«o de equipamentos, m§quinas e caminh»es, destinados ao atendimento 

das demandas das Secretarias Municipais, mediante autoriza­«o do respons§vel t®cnico da 

Administra­«o Municipal, nos termos da tabela abaixo, conforme condi­»es e exig°ncias 

estabelecidas neste instrumento: 

N° 

Item 
Cód. Descrição Und. Qtd. 

Valor 

Unitário R$  

Valor Total 

R$ 

0001 4718 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO - 

LOCAÇÃO CAMINHÃO 

CAÇAMBA TRUCKï14 

TONELADAS 

HRS 200 283,75 56.750,00 

0002 4720 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 

LOCAÇÃO CAMINHÃO PIPA 

AGUA  POTÁVEL 

HRS 600 423,75 254.250,00 

0003 4722 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 

LOCAÇÃO DE ANDAIME 

TUBULAR METÁLICO ï 

MÓDULO 1,00 METRO DE 

ALTURA, LARGURA MÍNIMA 

DE 1,00 METRO, COMPRIMENTO 

MÍNIMO DE 1,50 METRO 

COMPOSTO POR QUADROS, 

TRAVESSAS, DIAGONAIS, 

PLATAFORMAS 

ANTIDERRAPANTES 

CONFORME NORMAS SE 

DEGURANÇA APLICÁVEIS 

DIA 75 17,40 1.305,00 

0004 4721 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 

LOCAÇÃO DE BETONEIRA 400 

LITROS MONOFÁSICA 220V, 

COM KIT DE SEGURANÇA 

MOTOR DE  2CV 

DIA 90 168,75 15.187,50 

0005 1448 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  - 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO 3/4 

CARROCERIA 

HRS 200 201,71 40.342,00 

0006 1449 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  - 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO 

MUNCK (COM CESTO) 

HRS 200 307,63 61.526,00 

0007 4719 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO PIPA 
HRS 900 293,75 264.375,00 



 

Página 25 de 56 

 

AGUA  NÃO POTÁVEL 

0008 1454 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  - 

LOCAÇÃO DE CAMINHÃO 

TOCO - 6 TONELADAS 

HRS 1800 218,33 392.994,00 

0009 4723 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 

LOCAÇÃO DE COMPACTADOR 

DE SOLO TIPO SAPO A 

GASOLINA 7HP MOTOR DE 4 

TEMPOS 

DIA 55 236,00 12.980,00 

0010 1453 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  - 

LOCAÇÃO DE ESCAVADEIRA 

HIDRÁULICA 24 TONELADAS 

HRS 200 382,50 76.500,00 

0011 4728 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 

LOCAÇÃO DE GERADOR DE 

ENERGIA A DIESEL MOTOR DE 

10.0 KVA MONOFÁSICO COM 

PARTIDA ELETRICA E 

MANUAL, BIVOLT, 531CC 14HP 

DIA 30 218,33 6.549,90 

0012 4727 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 

LOCAÇÃO DE GERADOR DE 

ENERGIA A GASOLINA MOTOR 

4 TEMPOS DE 9.0 KVA 

MONOFÁSICO COM PARTIDA 

ELETRICA E MANUAL, BIVOLT, 

459CC. 

DIA 30 182,67 5.480,10 

0013 4731 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 

LOCAÇÃO DE LIMPADORA 

ALTA PRESSÃO INDUSTRIAL 

PARA SUPERFICIES DE 

CONCRETO 20 POLEGADAS 

DIA 40 306,75 12.270,00 

0014 4729 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 

LOCAÇÃO DE MARTELETE 

ROMPEDOR MONOCILINDRICO 

2 TEMPOS REFRIGERADO A AR, 

54.4CC 

DIA 40 199,33 7.973,20 

0015 1447 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  - 

LOCAÇÃO DE 

MOTONIVELADORA 

HRS 400 540,00 216.000,00 

0016 4733 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 

LOCAÇÃO DE MOTOSSERRA 

MÍNIMO DE  86CC COM 4.5 KW 

DE POTENCIA SABRE DE 24 

POLEGADAS PD 3/8 

DIA 70 246,00 17.220,00 

0017 1446 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  - 

LOCAÇÃO DE PÁ 

CARREGADEIRA (DE PNEUS) 

HRS 200 344,83 68.966,00 
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0018 4724 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 

LOCAÇÃO DE PLACA 

VIBRATORIA  MÍNIMO 6,5HP A 

GASOLINA 

DIA 40 284,00 11.360,00 

0019 4726 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 

LOCAÇÃO DE PODADOR DE 

GALHOS (MOTOPODA) A 

GASOLINA 25 CC , ALCANCE 

MÍNIMO DE 5 METROS. 

DIA 120 191,67 23.000,40 

0020 1452 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  - 

LOCAÇÃO DE 

RETROESCAVADEIRA 

HRS 2100 239,25 502.425,00 

0021 4725 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 

LOCAÇÃO DE ROÇADEIRA A 

GASOLINA 41.5 CC, COM CABO 

AJUSTÁVEL 2,01 CV 

DIA 90 169,25 15.232,50 

0022 4732 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 

LOCAÇÃO DE ROÇADEIRA  

HIDRÁULICA HORIZONTAL 

PARA TRATOR DE NO  MÍNIMO 

60CV 

DIA 120 318,33 38.199,60 

0023 1451 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  - 

LOCAÇÃO DE ROLO 

COMPACTADOR 

HRS 200 301,50 60.300,00 

0024 1450 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  - 

LOCAÇÃO DE TRATOR DE 

ESTEIRA 

HRS 400 379,00 151.600,00 

0025 4730 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - 

LOCAÇÃO DE TRITURADOR DE 

GALHOS E RESÍDUOS A 

GASOLINA  MÍNIMO 15HP  

PARTIDA ELETRICA 

DIA 120 292,67 35.120,40 

 

1.2. Os servi­os objeto desta contrata­«o s«o caracterizados como comuns, conforme justificativa 

constante do Estudo T®cnico Preliminar. 

1.3. O prazo de vig°ncia da contrata­«o ® de 01 (um) ano, contados da assinatura da ata de registro 

de pre­os, prorrog§vel na forma do artigo 84 da Lei nÁ 14.133, de 2021. 

1.4. A Ata de Registro de Pre­os oferece maior detalhamento das regras que ser«o aplicadas em 

rela­«o ¨ vig°ncia da contrata­«o. 

 

II ï FUNDAMENTA¢ëO E DESCRI¢ëO DA NECESSIDADE DA CONTRATA¢ëO  

2.1. A Fundamenta­«o da Contrata­«o e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em T·pico 

espec²fico dos Estudos T®cnicos Preliminares, ap°ndice deste Termo de Refer°ncia. 
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2.2. A elabora­«o do Plano de Contrata­»es Anual (PCA) constitui obriga­«o legal imposta ao ·rg«o 

ou entidade contratante, nos termos do art. 12, inciso VII, da Lei nÜ 14.133/2021, o qual estabelece 

que as contrata­»es p¼blicas devem observar o planejamento anual, com a consolida­«o pr®via das 

demandas que se pretende executar no exerc²cio subsequente. 

O planejamento das contrata­»es representa instrumento essencial de governan­a p¼blica, estando 

diretamente relacionado aos princ²pios da efici°ncia, da economicidade, da transpar°ncia e da 

racionaliza­«o das despesas p¼blicas, previstos no art. 5Ü da Lei nÜ 14.133/2021 e no art. 37 da 

Constitui­«o Federal. 

Sob o enfoque doutrin§rio, o planejamento ® considerado etapa estruturante do ciclo das 

contrata­»es p¼blicas, antecedendo a fase preparat·ria e funcionando como mecanismo de 

mitiga­«o de riscos, preven­«o de contrata­»es emergenciais indevidas e aprimoramento da 

aloca­«o or­ament§ria. 

O Tribunal de Contas da Uni«o ï Tribunal de Contas da Uni«o tem reiteradamente destacado que o 

planejamento ® um dos pilares da boa governan­a nas contrata­»es p¼blicas, recomendando a 

ado­«o de instrumentos formais que promovam previsibilidade, integra­«o entre or­amento e 

demanda administrativa e melhoria da gest«o de riscos. Em seus referenciais de governan­a e boas 

pr§ticas, o TCU orienta que o planejamento anual contribui para maior controle, transpar°ncia e 

efici°ncia na aplica­«o dos recursos p¼blicos. 

No ©mbito municipal, a implementa­«o integral da Lei nÜ 14.133/2021 ocorreu a partir de janeiro de 

2024, exigindo adequa­»es normativas internas, capacita­«o de servidores e reestrutura­«o dos 

fluxos administrativos. Trata-se de processo de transi­«o relevante, uma vez que a legisla­«o 

anterior n«o previa instrumento equivalente ao Plano de Contrata­»es Anual com o mesmo n²vel de 

formaliza­«o e obrigatoriedade atualmente exigido. 

No que se refere especificamente ao Plano de Contrata­»es Anual para o exerc²cio de 2026, sua 

consolida­«o deveria ter ocorrido ao longo do exerc²cio de 2025, per²odo destinado ao levantamento 

das demandas setoriais, compatibiliza­«o or­ament§ria e estrutura­«o do planejamento anual. 

Entretanto, em raz«o do processo de adapta­«o institucional ainda em amadurecimento, n«o houve a 

formaliza­«o do PCA 2026 nos moldes exigidos pela nova legisla­«o. 

Ressalte-se, contudo, que a aus°ncia formal do PCA 2026 n«o compromete a legalidade da presente 

contrata­«o, uma vez que est«o sendo observadas as demais etapas obrigat·rias da fase preparat·ria 

previstas na Lei nÜ 14.133/2021, especialmente: 

Å Elabora­«o do Estudo T®cnico Preliminar; 

Å Formaliza­«o do Termo de Refer°ncia; 

Å Justificativa da necessidade da contrata­«o; 
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Å Estimativa de pre­os baseada em pesquisa de mercado; 

Å Demonstra­«o da compatibilidade or­ament§ria. 

Ademais, a contrata­«o encontra-se devidamente motivada e vinculada ao interesse p¼blico, n«o 

configurando hip·tese de improvisa­«o administrativa ou contrata­«o emergencial decorrente de 

aus°ncia de planejamento deliberado. 

Por fim, a Administra­«o Municipal reafirma o compromisso com a institucionaliza­«o plena do 

Plano de Contrata­»es Anual, adotando medidas para consolida­«o definitiva dessa pr§tica de 

governan­a nos exerc²cios subsequentes, em alinhamento ¨s diretrizes da Lei nÜ 14.133/2021 e ¨s 

recomenda­»es do Tribunal de Contas da Uni«o, visando aprimorar a previsibilidade, a efici°ncia e 

a transpar°ncia das contrata­»es p¼blicas. 

 
III ï DESCRI¢ëO DA SOLU¢ëO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE 

VIDA DO OBJETO E ESPECIFICA¢ëO DO PRODUTO  

Planejamento da demanda: 

¶ Levantamento das necessidades pelas Secretarias Municipais;  

¶ Defini­«o dos tipos de equipamentos, m§quinas e caminh»es necess§rios;  

¶ Estimativa de quantitativos e horas de utiliza­«o;  

¶ Programa­«o das solicita­»es conforme demandas operacionais. 

 

Execu­«o dos Servi­os: 

¶ Disponibiliza­«o dos equipamentos, m§quinas e caminh»es conforme solicita­«o; 

¶ Atendimento das demandas mediante autoriza­«o do respons§vel t®cnico; 

¶ Cumprimento dos prazos estabelecidos para mobiliza­«o dos equipamentos. 

 

Opera­«o e Manuten­«o: 

¶ Responsabilidade da contratada pela manuten­«o preventiva e corretiva dos equipamentos;  

¶ Substitui­«o imediata de equipamentos em caso de falhas ou indisponibilidade;  

¶ Garantia de equipamentos em boas condi­»es de uso, seguran­a e funcionamento;  

 

Fiscaliza­«o e Acompanhamento 

¶ Acompanhamento da execu­«o por servidor designado;  

¶ Controle de horas trabalhadas ou produtividade;  

¶ Verifica­«o das condi­»es dos equipamentos;  
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¶ Emiss«o de relat·rios de execu­«o dos servi­os. 

 

Requisitos M²nimos dos Equipamentos 

¶ Equipamentos em bom estado de conserva­«o e funcionamento  

¶ Idade m§xima conforme definido no termo de refer°ncia (quando aplic§vel)  

¶ Documenta­«o regularizada  

¶ Atendimento ¨s normas de seguran­a e legisla­«o vigente  

¶ Equipamentos com manuten­«o preventiva e corretiva atualizada  

¶ Disponibilidade imediata ou conforme prazo estabelecido 

 

Forma de Execu­«o 

¶ Os servi­os ser«o executados sob demanda;  

¶ A solicita­«o ser§ realizada pelo respons§vel t®cnico designado;  

¶ A contratada dever§ disponibilizar os equipamentos no prazo estabelecido;  

¶ A medi­«o ser§ realizada por hora trabalhada, di§ria ou produtividade, conforme definido no 

termo de refer°ncia;  

¶ A contratada ser§ respons§vel por custos operacionais, quando previsto no contrato. 

 
IV ï REQUISITOS DA CONTRATA¢ëO  

Sustentabilidade: 

4.1. Al®m dos crit®rios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descri­«o do objeto, devem 

ser atendidos os requisitos previstos no t·pico ñPoss²veis impactos ambientaisò do Estudo T®cnico 

Preliminar, ap°ndice deste Termo de Refer°ncia, que se baseiam no Guia Nacional de Contrata­»es 

Sustent§veis. 

 

Subcontrata­«o 

4.2. N«o ® admitida a subcontrata­«o do objeto contratual. 

 

Garantia da contrata­«o 

4.3. N«o haver§ exig°ncia da garantia da contrata­«o dos art. 96 e seguintes da Lei nÜ 14.133/21, 

pelas raz»es abaixo justificadas: 

4.3.1. Trata-se de contrata­«o de baixa complexidade, n«o envolvendo dedica­«o exclusiva de m«o 

de obra e o pagamento ® condicionado aos servi­os prestados. 

 
V ï CONDI¢ìES DE EXECU¢ëO CONTRATUAL 
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Condi­»es de Execu­«o 

5.1. A execu­«o do objeto seguir§ a seguinte din©mica: 

5.1.1. In²cio da execu­«o do objeto: A partir da assinatura da ata de registro de pre­os. 

 

Forma de Execu­«o dos servi­os 

5.2. A execu­«o dos servi­os ocorrer§ de forma parcelada, conforme a necessidade das Secretarias 

Municipais;  

5.2.1 As solicita­»es ser«o realizadas mediante autoriza­«o pr®via do respons§vel t®cnico designado 

pela Administra­«o Municipal;  

5.2.2. Os servi­os dever«o ser iniciados ap·s a emiss«o da ordem de servi­o ou documento 

equivalente;  

5.2.3. A contratada dever§ disponibilizar os equipamentos, m§quinas e caminh»es dentro do prazo 

estipulado pela Administra­«o. 

 

Disponibiliza­«o dos Equipamentos 

5.3. Os equipamentos dever«o estar em perfeitas condi­»es de uso, seguran­a e funcionamento;  

5.3.1. A contratada dever§ disponibilizar equipamentos compat²veis com as especifica­»es exigidas 

no Termo de Refer°ncia;  

5.3.2. Em caso de falhas ou indisponibilidade, a contratada dever§ substituir o equipamento no 

prazo m§ximo estabelecido pela Administra­«o;  

5.3.3. Os equipamentos dever«o estar devidamente abastecidos, quando previsto, e prontos para 

opera­«o. 

 

Responsabilidades da contratada 

5.4. Garantir a manuten­«o preventiva e corretiva dos equipamentos; 

5.4.1. Arcar com despesas de manuten­«o, transporte, seguros e demais custos operacionais, quando 

previsto;  

5.4.2. Substituir imediatamente equipamentos defeituosos;  

 

Responsabilidades da contratante 

5.5. Solicitar os servi­os conforme necessidade; 

5.5.1. Indicar o respons§vel t®cnico para acompanhamento e fiscaliza­«o; 

5.5.2. Atestar a execu­«o dos servi­os; 

5.5.3. Efetuar o pagamento conforme medi­»es e condi­»es contratuais. 
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Local de execu­«o 

5.6. Os servi­os ser«o executados em §reas urbanas e rurais do Munic²pio, conforme demanda das 

Secretarias Municipais; 

5.6.1. O deslocamento dos equipamentos at® o local de execu­«o ser§ de responsabilidade da 

contratada, quando previsto no contrato. 

 

Prazos 

5.7. O prazo para mobiliza­«o dos equipamentos ser§ definido na ordem de servi­o; 

5.7.1. Os servi­os dever«o ser executados conforme cronograma ou demanda da Administra­«o; 

5.7.2. A contratada dever§ garantir disponibilidade durante toda a vig°ncia contratual. 

 

VI ï MODELO DE EXECU¢ëO CONTRATUAL  

6.1. O contrato dever§ ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cl§usulas aven­adas e 

as normas da Lei nÜ 14.133, de 2021, e cada parte responder§ pelas consequ°ncias de sua 

inexecu­«o total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisa­«o ou suspens«o do contrato, o cronograma de 

execu­«o ser§ prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunst©ncias 

mediante simples apostila. 

6.3. As comunica­»es entre o ·rg«o ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletr¹nica para esse fim. 

6.4. O ·rg«o ou entidade poder§ convocar representante da empresa para ado­«o de provid°ncias 

que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Ap·s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o ·rg«o ou entidade poder§ convocar 

o representante da empresa contratada para reuni«o inicial para apresenta­«o do plano de 

fiscaliza­«o, que conter§ informa­»es acerca das obriga­»es contratuais, dos mecanismos de 

fiscaliza­«o, das estrat®gias para execu­«o do objeto, do plano complementar de execu­«o da 

contratada, quando houver, do m®todo de aferi­«o dos resultados e das san­»es aplic§veis, dentre 

outros. 

6.6. A execu­«o do contrato dever§ ser acompanhada e fiscalizada pelos fiscais do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 

6.7. O fiscal t®cnico do contrato acompanhar§ a execu­«o do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condi­»es estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administra­«o. 
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6.7.1. O fiscal t®cnico do contrato anotar§ no hist·rico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorr°ncias relacionadas ¨ execu­«o do contrato, com a descri­«o do que for necess§rio para a 

regulariza­«o das faltas ou dos defeitos observados. 

6.7.2. Identificada qualquer inexatid«o ou irregularidade, o fiscal t®cnico do contrato emitir§ 

notifica­»es para a corre­«o da execu­«o do contrato, determinando prazo para a corre­«o. 

6.7.3. O fiscal t®cnico do contrato informar§ ao gestor do contato, em tempo h§bil, a situa­«o que 

demandar decis«o ou ado­«o de medidas que ultrapassem sua compet°ncia, para que adote as 

medidas necess§rias e saneadoras, se for o caso. 

6.7.4. No caso de ocorr°ncias que possam inviabilizar a execu­«o do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal t®cnico do contrato comunicar§ o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.7.5. O fiscal t®cnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo h§bil, o t®rmino do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas ¨ renova­«o tempestiva ou ¨ prorroga­«o contratual. 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificar§ a manuten­«o das condi­»es de habilita­«o da 

contratada, acompanhar§ o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formaliza­«o de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobat·rios pertinentes, 

caso necess§rio. 

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obriga­»es contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuar§ tempestivamente na solu­«o do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

provid°ncias cab²veis, quando ultrapassar a sua compet°ncia; 

6.9. O gestor do contrato coordenar§ a atualiza­«o do processo de acompanhamento e fiscaliza­«o 

do contrato contendo todos os registros formais da execu­«o no hist·rico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de servi­o, do registro de ocorr°ncias, das altera­»es e das 

prorroga­»es contratuais, elaborando relat·rio com vistas ¨ verifica­«o da necessidade de 

adequa­»es do contrato para fins de atendimento da finalidade da administra­«o. 

6.9.1. O gestor do contrato acompanhar§ a manuten­«o das condi­»es de habilita­«o da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotar§ os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquida­«o e do pagamento da despesa no relat·rio de riscos eventuais. 

6.9.2. O gestor do contrato acompanhar§ os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 

as ocorr°ncias relacionadas ¨ execu­«o do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, ¨ autoridade superior ¨quelas que ultrapassarem a sua compet°ncia. 

6.9.3. O gestor do contrato emitir§ documento comprobat·rio da avalia­«o realizada pelos fiscais 

t®cnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obriga­»es assumidas pelo contratado, 

com men­«o ao seu desempenho na execu­«o contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
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definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obriga­»es. 

6.9.4. O gestor do contrato tomar§ provid°ncias para a formaliza­«o de processo administrativo de 

responsabiliza­«o para fins de aplica­«o de san­»es, a ser conduzido pela comiss«o ou pelo agente 

ou pelo setor com compet°ncia para tal, conforme o caso. 

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicar§ ao gestor do contrato, em tempo h§bil, o 

t®rmino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas ¨ tempestiva renova­«o ou prorroga­«o 

contratual. 

6.11. O gestor do contrato dever§ elaborar relat·rio final com informa­»es sobre a consecu­«o dos 

objetivos que tenham justificado a contrata­«o e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administra­«o. 

6.12. A gest«o e fiscaliza­«o contratual caber§ ¨ Unidade Requisitante, atrav®s dos seguintes 

respons§veis: 

Fiscal: Jo«o Batista Neves de Mendon­a - Secret§rio Municipal de Agropecu§ria, Desenvolvimento 

Rural e Meio Ambiente. 

Gestor: Emerson Patrick Vieira - Prefeito Municipal. 

6.13. O contratado dever§ manter preposto aceito pela Administra­«o no local do servi­o para 

represent§-lo na execu­«o do contrato. 

6.13.1. A indica­«o ou a manuten­«o do preposto da empresa poder§ ser recusada pelo ·rg«o ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exerc²cio da 

atividade. 

 

VII ï CRIT£RIOS DE MEDI¢ëO E DE PAGAMENTO  

7.1. A avalia­«o da execu­«o do objeto ser§ feita pelo fiscal do contrato, atrav®s da emiss«o de 

parecer t®cnico. 

7.1.1. Ser§ indicada a reten­«o ou glosa no pagamento, proporcional ¨ irregularidade verificada, 

sem preju²zo das san­»es cab²veis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1.1. N«o produzir os resultados acordados, 

7.1.1.2. Deixar de executar, ou n«o executar com a qualidade m²nima exigida as atividades 

contratadas; ou 

7.1.1.3. Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execu­«o do servi­o, ou 

utiliz§-los com qualidade ou quantidade inferior ¨ demandada. 

 

Do recebimento 
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7.2. Os servi­os ser«o recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais t®cnico 

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exig°ncias de 

car§ter t®cnico e administrativo. 

7.2.1. O prazo da disposi­«o acima ser§ contado do recebimento de comunica­«o de cobran­a 

oriunda do contratado com a comprova­«o da presta­«o dos servi­os a que se referem a parcela a 

ser paga. 

7.2.2. O fiscal t®cnico do contrato realizar§ o recebimento provis·rio do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exig°ncias de car§ter t®cnico.  

7.2.3. O fiscal administrativo do contrato realizar§ o recebimento provis·rio do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exig°ncias de car§ter administrativo.  

7.2.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizar§ o recebimento provis·rio sob o ponto 

de vista t®cnico e administrativo. 

7.3. Para efeito de recebimento provis·rio, ao final de cada per²odo de faturamento, o fiscal t®cnico 

do contrato ir§ apurar o resultado das avalia­»es da execu­«o do objeto e, se for o caso, a an§lise do 

desempenho e qualidade da presta­«o dos servi­os realizados em conson©ncia com os indicadores 

previstos, que poder§ resultar no redimensionamento de valores a serem pagos ¨ contratada, 

registrando em relat·rio a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

7.3.1. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, ¨s suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem v²cios, defeitos ou incorre­»es 

resultantes da execu­«o ou materiais empregados, cabendo ¨ fiscaliza­«o n«o atestar a ¼ltima e/ou 

¼nica medi­«o de servi­os at® que sejam sanadas todas as eventuais pend°ncias que possam vir a ser 

apontadas no Recebimento Provis·rio. 

7.3.2. A fiscaliza­«o n«o efetuar§ o ateste da ¼ltima e/ou ¼nica medi­«o de servi­os at® que sejam 

sanadas todas as eventuais pend°ncias que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provis·rio. 

7.3.3. O recebimento provis·rio tamb®m ficar§ sujeito, quando cab²vel, ¨ conclus«o de todos os 

testes de campo e ¨ entrega dos Manuais e Instru­»es exig²veis.  

7.3.4. Os servi­os poder«o ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especifica­»es constantes neste Termo de Refer°ncia e na proposta, sem preju²zo da aplica­«o das 

penalidades. 

7.4. Quando a fiscaliza­«o for exercida por um ¼nico servidor, o Termo Detalhado dever§ conter 

o registro, a an§lise e a conclus«o acerca das ocorr°ncias na execu­«o do contrato, em rela­«o ¨ 

fiscaliza­«o t®cnica e administrativa e demais documentos que julgar necess§rios, devendo 

encaminh§-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
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7.5. Os servi­os ser«o recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do 

recebimento provis·rio, por servidor ou comiss«o designada pela autoridade competente, ap·s a 

verifica­«o da qualidade e quantidade do servi­o e consequente aceita­«o mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

7.5.1. Emitir documento comprobat·rio da avalia­«o realizada pelos fiscais t®cnico, administrativo 

e setorial, quando houver, no cumprimento de obriga­»es assumidas pelo contratado, com men­«o 

ao seu desempenho na execu­«o contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 

aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obriga­»es, conforme regulamento. 

7.5.2. Realizar a an§lise dos relat·rios e de toda a documenta­«o apresentada pela fiscaliza­«o e, 

caso haja irregularidades que impe­am a liquida­«o e o pagamento da despesa, indicar as cl§usulas 

contratuais pertinentes, solicitando ¨ CONTRATADA, por escrito, as respectivas corre­»es; 

7.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos servi­os prestados, 

com base nos relat·rios e documenta­»es apresentadas; e 

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscaliza­«o. 

7.5.5. Enviar a documenta­«o pertinente ao setor de contratos para a formaliza­«o dos 

procedimentos de liquida­«o e pagamento, no valor dimensionado pela fiscaliza­«o e gest«o. 

7.6. No caso de controv®rsia sobre a execu­«o do objeto, quanto ¨ dimens«o, qualidade e 

quantidade, a empresa dever§ ser comunicada para emiss«o de Nota Fiscal no que pertine ¨ parcela 

incontroversa da execu­«o do objeto, para efeito de liquida­«o e pagamento. 

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrer§ enquanto pendente a solu­«o, pelo contratado, de 

inconsist°ncias verificadas na execu­«o do objeto ou no instrumento de cobran­a. 

7.8. O recebimento provis·rio ou definitivo n«o excluir§ a responsabilidade civil pela solidez e 

pela seguran­a do servi­o nem a responsabilidade ®tico-profissional pela perfeita execu­«o do 

contrato. 

 
Prazo de liquida­«o  

7.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobran­a equivalente, correr§ o prazo de dez dias 

¼teis para fins de liquida­«o, na forma desta se­«o, prorrog§veis por igual per²odo. 

7.8.1. O prazo de que trata o item anterior ser§ reduzido ¨ metade, mantendo-se a possibilidade de 

prorroga­«o, no caso de contrata­»es decorrentes de despesas cujos valores n«o ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nÜ 14.133, de 2021. 
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7.9. A nota fiscal ou instrumento de cobran­a equivalente dever§ ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprova­«o da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 

impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos s²tios eletr¹nicos oficiais ou ¨ 

documenta­«o mencionada no art. 68 da Lei nÜ 14.133, de 2021. 

7.10. A Administra­«o dever§ realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manuten­«o das 

condi­»es de habilita­«o exigidas no edital; b) identificar poss²vel raz«o que impe­a a participa­«o 

em licita­«o, no ©mbito do ·rg«o ou entidade, que implique proibi­«o de contratar com o Poder 

P¼blico, bem como ocorr°ncias impeditivas indiretas. 

7.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situa­«o de irregularidade do contratado, ser§ 

providenciada sua notifica­«o, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias ¼teis, regularize sua 

situa­«o ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poder§ ser prorrogado uma vez, por 

igual per²odo, a crit®rio do contratante. 

7.12. N«o havendo regulariza­«o ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante dever§ 

comunicar aos ·rg«os respons§veis pela fiscaliza­«o da regularidade fiscal quanto ¨ inadimpl°ncia 

do contratado, bem como quanto ¨ exist°ncia de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e necess§rios para garantir o recebimento de seus cr®ditos.   

7.13. Persistindo a irregularidade, o contratante dever§ adotar as medidas necess§rias ¨ rescis«o 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.  

7.14. Havendo a efetiva execu­«o do objeto, os pagamentos ser«o realizados normalmente, at® que 

se decida pela rescis«o do contrato, caso o contratado n«o regularize sua situa­«o junto ao SICAF.   

 

Prazo de pagamento 

7.15. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

 

Forma de pagamento 

7.16. O pagamento ser§ realizado por meio de ordem banc§ria, para cr®dito em banco, ag°ncia e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

7.17. Ser§ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem banc§ria 

para pagamento. 

7.18. Quando do pagamento, ser§ efetuada a reten­«o tribut§ria prevista na legisla­«o aplic§vel. 

7.18.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, ser«o 

retidos na fonte, quando da realiza­«o do pagamento, os percentuais estabelecidos na legisla­«o 

vigente.  
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7.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nÜ 123, de 2006, n«o sofrer§ a reten­«o tribut§ria quanto aos impostos e contribui­»es abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficar§ condicionado ¨ apresenta­«o de comprova­«o, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribut§rio favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

VIII ï FORMA E CRIT£RIOS DE SELE¢ëO DO FORNECEDOR 

Forma de sele­«o e crit®rio de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor ser§ selecionado por meio da realiza­«o de procedimento de LICITA¢ëO, na 

hip·tese de PREGëO, sob a forma ELETRĎNICA, com ado­«o do crit®rio de julgamento pelo 

MENOR PRE¢O POR ITEM. 

 
Exig°ncias de habilita­«o  

8.2. Para fins de habilita­«o, dever§ o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilita­«o jur²dica 

8.3. Pessoa f²sica: c®dula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por for­a de lei, tenha 

validade para fins de identifica­«o em todo o territ·rio nacional;  

8.4. Empres§rio individual: inscri­«o no Registro P¼blico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condi­«o de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceita­«o ficar§ condicionada ¨ verifica­«o da autenticidade no s²tio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.6. Sociedade empres§ria, sociedade limitada unipessoal ï SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscri­«o do ato constitutivo, estatuto ou 

contrato social no Registro P¼blico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhada de documento comprobat·rio de seus administradores;  

8.7. Sociedade empres§ria estrangeira: portaria de autoriza­«o de funcionamento no Brasil, 

publicada no Di§rio Oficial da Uni«o e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, ag°ncia, sucursal ou estabelecimento, a qual ser§ considerada como sua sede, 

conforme Instru­«o Normativa DREI/ME n. Ü 77, de 18 de mar­o de 2020. 

8.8. Sociedade simples: inscri­«o do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jur²dicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobat·rio de seus administradores; 

8.9. Filial, sucursal ou ag°ncia de sociedade simples ou empres§ria: inscri­«o do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou ag°ncia da sociedade simples ou empres§ria, respectivamente, no Registro Civil 
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das Pessoas Jur²dicas ou no Registro P¼blico de Empresas Mercantis onde opera, com averba­«o no 

Registro onde tem sede a matriz. 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de funda­«o e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jur²dicas da respectiva sede, al®m do registro de que trata o art. 107 da Lei nÜ 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.11. Agricultor familiar: Declara­«o de Aptid«o ao Pronaf ï DAP ou DAP-P v§lida, ou, ainda, 

outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do 

Desenvolvimento Agr§rio, nos termos do art. 4Ü, Ä2Ü do Decreto nÜ 10.880, de 2 de dezembro de 

2021. 

8.12. Produtor Rural: matr²cula no Cadastro Espec²fico do INSS ï CEI, que comprove a 

qualifica­«o como produtor rural pessoa f²sica, nos termos da Instru­«o Normativa RFB n. 971, de 

13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165). 

8.13. Os documentos apresentados dever«o estar acompanhados de todas as altera­»es ou da 

consolida­«o respectiva. 

 

Habilita­«o fiscal, social e trabalhista 

8.14. Prova de inscri­«o no Cadastro Nacional de Pessoas Jur²dicas ou no Cadastro de Pessoas 

F²sicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresenta­«o de certid«o 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cr®ditos tribut§rios federais e ¨ D²vida 

Ativa da Uni«o (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos ¨ Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nÜ 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secret§rio da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servi­o (FGTS); 

8.17. Prova de inexist°ncia de d®bitos inadimplidos perante a Justi­a do Trabalho, mediante a 

apresenta­«o de certid«o negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do T²tulo VII-A da 

Consolida­«o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nÜ 5.452, de 1Ü de maio de 1943; 

8.18. Prova de inscri­«o no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domic²lio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compat²vel com o objeto contratual;  

8.19. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domic²lio ou sede do fornecedor, 

relativa ¨ atividade em cujo exerc²cio contrata ou concorre; 
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8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domic²lio ou sede do fornecedor, 

relativa ¨ atividade em cujo exerc²cio contrata ou concorre; 

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, dever§ comprovar tal condi­«o mediante a 

apresenta­«o de declara­«o da Fazenda respectiva do seu domic²lio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benef²cios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estar§ 

dispensado da prova de inscri­«o nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualifica­«o T®cnica 

8.23. Comprova­«o de aptid«o para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnol·gica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contrata­«o, ou com o item pertinente, por 

meio da apresenta­«o de certid»es ou atestados, por pessoas jur²dicas de direito p¼blico ou privado, 

ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.23.1. Os atestados de capacidade t®cnica poder«o ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

8.23.2. O fornecedor disponibilizar§ todas as informa­»es necess§rias ¨ comprova­«o da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administra­«o, c·pia do contrato 

que deu suporte ¨ contrata­«o, endere­o atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

 

IX ï ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATA¢ëO 

9.1. O custo estimado total da contrata­«o ® de R$ 2.347.906,60 (dois milh»es, trezentos e 

quarenta e sete mil e novecentos e seis reais e sessenta centavos), conforme custos unit§rios 

apostos na tabela acima. 

 

X ï ADEQUA¢ëO OR¢AMENTĆRIA 

10.1. Trata-se de Registro de preços, portanto, não é necessário indicar a dotação orçamentária, que 

somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento hábil. 
 

 

Guarani-MG, 26 de fevereiro de 2026. 

 

______________________________________________ 

João Batista Neves de Mendonça  

Secretário Municipal de Agropecuária, Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente 
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APÊNDICE DO ANEXO I ï ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

PROCESSO NÜ 044|2026 

 

I ï DESCRI¢ëO DA NECESSIDADE:  

A contrata­«o de empresa(s) especializada(s) na presta­«o de servi­os de loca­«o de equipamentos, 

m§quinas e caminh»es justifica-se pela necessidade de atender ¨s demandas operacionais das 

Secretarias Municipais, especialmente nas atividades relacionadas ¨ manuten­«o de vias urbanas e 

rurais, execu­«o de obras p¼blicas, servi­os de limpeza urbana, transporte de materiais, apoio ¨ 

infraestrutura e demais a­»es administrativas de interesse p¼blico. A Administra­«o Municipal, 

muitas vezes, n«o disp»e de frota pr·pria suficiente ou em condi­»es adequadas para atender todas 

as demandas existentes, al®m de que a aquisi­«o de equipamentos e m§quinas pesadas representa 

elevado custo de investimento, manuten­«o, armazenamento e gest«o operacional. Nesse sentido, a 

loca­«o desses equipamentos mostra-se como alternativa mais vantajosa, permitindo maior 

flexibilidade, efici°ncia e economicidade na utiliza­«o dos recursos p¼blicos. Al®m disso, a loca­«o 

possibilita a disponibiliza­«o de equipamentos atualizados, em boas condi­»es de funcionamento e 

com manuten­«o sob responsabilidade da contratada, reduzindo a ocorr°ncia de paralisa­»es e 

garantindo a continuidade dos servi­os essenciais prestados ¨ popula­«o. A contrata­«o tamb®m 

visa atender demandas vari§veis e sazonais, que n«o justificam a aquisi­«o permanente de 

equipamentos, permitindo que a Administra­«o utilize os recursos somente quando houver 

necessidade, mediante autoriza­«o do respons§vel t®cnico designado. Dessa forma, a contrata­«o 

pretendida busca garantir a continuidade e a efici°ncia dos servi­os p¼blicos, melhorar a qualidade 

das a­»es executadas pelas Secretarias Municipais, reduzir custos operacionais e assegurar maior 

agilidade no atendimento das demandas da Administra­«o Municipal. 

 
 

II ï UNIDADE REQUISITANTE:   

 

Setor Requisitante 

(Unidade|Setor|Departamento): 
Respons§vel 

Secretaria Municipal de Agropecu§ria, 

Desenvolvimento Rural e Meio Ambiente. 
Jo«o Batista Neves de Mendon­a 

 
III ï DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:  

 

N° Item Cód. Descrição Und. Qtd. 


